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AVISO - DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 063/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180/2025 
 
 
CONTRATANTE:  
 
PREFEITURA DE REMANSO 
 
OBJETO: 
 
Contratação de empresa para instalação e requalificação de 25 (vinte e cinco) estruturas hídricas 
para dessedentação animal em diversas comunidades do Município de Remanso/BA, conforme 
Convênio CAR n° 0090/25. 
 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO: 
 
O valor estimado total da contratação é de R$ 502.998,53 (quinhentos e dois mil novecentos e 
noventa e oito reais e cinquenta e três centavos). 
 
PERÍODO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS:  
 
DATA E HORÁRIO DE INÍCIO DAS PROPOSTAS: 06/11/2025 às 08h.  
DATA E HORÁRIO FINAL DAS PROPOSTAS: 11/11/2025 - 09h  
 
Observação: Horário de Brasília. 
 
A proposta de preço e documentos de habilitação deverá ser enviada para o e-mail 
licitacao@remanso.ba.gov.br ou entregues de forma física (protocolada no Setor de 
Licitações até o horário e data prevista no edital). 
 
MODO DE DISPUTA: FECHADO 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
 

DOS ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta dispensa serão prestados 
via e-mail licitacao@remanso.ba.gov.br 
 

Os pedidos de esclarecimentos referentes à dispensa deverão ser enviados até 24 (vinte e 
quatro) horas úteis anterior à data estipulada referente à realização da Sessão Eletrônica em 
questão, através do e-mail licitacao@remanso.ba.gov.br 
  

Os pedidos de esclarecimentos apresentados fora de prazo ou por procedimentos diversos não 
serão conhecidos.   

mailto:licitacao@remanso.ba.gov.br
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PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO – BA 

 
AVISO – DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 063/2025 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 180/2025 
 

 
O MUNICÍPIO DE REMANSO DE R E M A N S O , inscrita no CNPJ sob o nº 31.058.259/0001-
17, situada na Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro - Remanso – Bahia, torna-se público 
que o município de Remanso - BA, por meio do seu Agente de Contratação, o Sr. Manoel 
Gonçalves Bastos Neto, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento (menor preço), 
na hipótese do art. 75, inciso VIII, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e 
Decretos Municipais nº 2970/2023 e 2971/2023. 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA: 
 
O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 
empresa para instalação e requalificação de 25 (vinte e cinco) estruturas hídricas para 
dessedentação animal em diversas comunidades do Município de Remanso/BA, conforme 
Convênio CAR n° 0090/25, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 
1.1. A contratação será realizada, conforme Planilha Orçamentária anexa a este Edital. 
 
2. PRAZO PARA ENVIO DE PROPOSTA 
 
2.1 – PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE 
PREÇO:  
 
2.1.1. A presente Dispensa de Licitação ficará ABERTA PARA ENVIO DE PROPOSTAS POR UM 
PERÍODO DE 03 (TRÊS) DIAS ÚTEIS, a partir da data da divulgação, conforme contido no 
PRESENTE AVISO, e os respectivos documentos deverão ser enviados juntamente com a 
proposta de preços. 
 
2.1.2. Será considerado o último e-mail enviado pelo licitante com a documentação de 
habilitação e proposta de preço ou o protocolo de entrega física no Setor de Licitações da 
Prefeitura. 
 
2.1.3. Não será considerado valido e-mail fracionado. 
 
3. DA HABILITAÇÃO 
 
3.1 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Aviso, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação. 
 
3.2 Para habilitação na licitação, exigir-se-á da interessada documentação relativa a: 
 
3.2.1 Habilitação Jurídica; 
 
3.2.2 Qualificação econômico-financeira; 
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3.2.3 Regularidade fiscal e trabalhista; 
 
3.2.4 Qualificação Técnica. 
 
3.2.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 
registradas; 
 
Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais devidamente 
registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, com prova 
da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documento (ATA) 
de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, 
a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto da licitação; 
 
Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria 
em exercício; 
 
Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir; 
 
REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 
b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 
c) Ata de fundação da cooperativa; 
d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 
e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 
f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 
g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 
 
3.2.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
II - A inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual 
 
III - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 
 
IV - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada. 
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V - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
VI - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 
 
3.2.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 
no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade não estiver 
expressa na certidão; 
 
II) Balanço patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais devidamente registrados na Junta Comercial, conforme Normas de Contabilidade 
vigentes: 
 
a) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
b) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
c) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
d) Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, 
constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
------------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                    Ativo Total  
------------------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =                          Ativo Circulante 
-----------------------------------------------------------------------------  
                      Passivo Circulante 
 
 
f) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPED deverão 
apresentar: 
I) Termo de Abertura e Encerramento; 
II) Recibo de Entrega do Livro Digital; 
III) Balanço Patrimonial; 
IV) Demonstração de Resultado do Exercício; 
 
3.2.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL: 
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3.2.4.1. Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável(is) técnico(s) detentores dos 
Atestados de Capacidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 
 
3.2.4.2. Será aceita a indicação do licitante possuir em seu quadro de profissionais, reconhecidos 
pelo CREA/CAU ou órgão competente, como responsáveis técnicos na execução de obra com as 
características abaixo:  
 
• 01 (um) Engenheiro Civil ou arquiteto;  
 
3.2.4.2.1. Apresentação da Certidão de Registro e Quitação perante o CREA ou órgão 
competente dos responsáveis técnicos listados no item acima;  
 
3.2.4.2.2. A comprovação de que os profissionais indicados para atendimento ao disposto acima 
(3.2.4.2) pertencem ao quadro da empresa poderá ser feita através de cópia autenticada da 
respectiva Carteira de Trabalho (CTPS), ou contrato de prestação de serviços, devidamente 
reconhecido firma de ambas as partes, ou contrato social no caso de sócios responsável técnico, 
ou pela certidão de registro de pessoa jurídica no CREA.  
 
3.2.4.2.3. Declaração de cada profissional indicado na Equipe Técnica autorizando a inclusão do 
seu nome, subscrita e com firma reconhecida ou assinatura digital, devendo obrigatoriamente 
conter o número do Edital ou objeto da licitação. (SOB PENA DE INABILITAÇÃO). 
 

a) Em caso de sócio da empresa é facultado à apresentação da autorização. 
  
3.2.2.4. Somente, será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso 
da execução do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou 
superior, e desde que previamente aprovado pela Administração. 
 
3.2.4.3. Para comprovação de aptidão Técnico-Operacional deverão ser apresentados atestados 
que demonstrem o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto da licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado em favor da licitante, em que fique demonstrada a execução dos seguintes 
serviços, observados as respectivas quantidades mínimas: 
 

ITEM               SERVIÇOS UNIDADE QT 
1 Contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), 

preparo mecânico com betoneira 400 l, aplicado em áreas 
secas sobre laje, aderido, acabamento não reforçado, 
espessura 2cm. af_07/2021 

M² 194,32 
 

2 Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa 
traço 1:2:8, preparo mecânico com betoneira 400l, aplicada 
manualmente em faces internas de paredes, espessura de 
20mm, com execução de taliscas. af_06/2014  

M² 162,07 
 

 
 
 
3.2.5 -  OUTRAS DECLARAÇÕES: 
 
I) Modelo referencial de declarações, conforme modelo do Anexo III. 
 
3.2.6. – Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 
termos da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006:  
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a) As Microempresas (MEs) e Empresas de Pequeno Porte (EPPs), que desejarem os benefícios 
da Lei Complementar nº 123/2006, deverão comprovar esse enquadramento tributário, bem 
como indicar a existência ou não de restrição de regularidade fiscal, assinalando nos campos 
correspondentes no Anexo IV.  
 
b) A comprovação do enquadramento tributário da microempresa e empresa de pequeno porte 
dar-se-á mediante a apresentação de documentos fiscais nos quais conste registrada essa 
condição. 
 
c) Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo 
de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, 
para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 
eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa (art. 43, §1º, da LC 
nº 123/06); 
 
3.2.7 – Informações complementares:  
 
a) Quando o contrato for executado por filial da empresa, o licitante deverá comprovar a 
regularidade fiscal e trabalhista da matriz e da filial. 
 
b) As certidões de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista dos licitantes deverão ser 
apresentadas dentro do prazo de validade estabelecido em lei ou pelo órgão expedidor, ou, na 
hipótese de ausência de prazo estabelecido, deverão estar datadas dos últimos 90 dias contados 
da data da abertura da sessão pública. 
 
c) A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico deverá se 
dar através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou assinatura 
eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas assinaturas manuais 
escaneadas, sob pena de desclassificação. 
 
4. DA PROPOSTA 
 
4.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste 
Aviso: 
 
a) Carta Proposta de Preços, indicando expressamente o prazo de validade da proposta, o qual 
não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias contados da data de apresentação, em conformidade 
com o modelo Anexo II. 
 
b) Planilha Orçamentária, preenchendo os campos destinados aos preços unitários, em 
algarismo, propostos para todos os itens e calculados os respectivos preços parciais e totais 
juntamente com suas composições de preços unitários e composição de encargos sociais, em 
conformidade com os modelos constantes do edital e anexos; 
 
c) Cronograma Físico-Financeiro de execução referente ao objeto licitado elaborado pela 
empresa, respeitando os desembolsos previstos pelo Órgão ordenador das despesas e 
constantes do cronograma utilizado pela administração, anexo ao edital. 
 
d) Detalhamento da composição do BDI (Bonificação e Despesas Indiretas), não sendo permitido 
a inclusão de IRPJ, CSLL, Administração local, Instalação de Canteiro/ acampamento, 
Mobilização/ desmobilização e demais itens que possam ser apropriados como custos diretos da 
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obra. Admite-se em sua composição apenas: Administração Central, Seguro e Garantia, Risco, 
Despesas financeiras, Lucro e Tributos; 
 
e) A licitante deverá apresentar a curva ABC e Composição com Preço Unitária (CPU) de todos 
os serviços contidos na planilha orçamentária, inclusive composições próprias do município. 
 
f) A Secretaria Competente analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na 
planilha de custos e formação de preços com aqueles praticados no mercado em relação aos 
insumos e também quanto aos salários das categorias envolvidas na contratação. 
 
e) Conter a indicação do banco, número da conta/ agência do licitante vencedor, telefone e e-
mail para contato. 
 
f) Declaração expressa de que no valor ofertado compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho, custos operacionais, fretes e 
transportes, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam sobre o serviço. 
 
4.2. Toda documentação apresentada, que constitua trabalho técnico de engenharia ou 
arquitetura deverá conter, de conformidade com as determinações constantes do Art. 14, da Lei 
Federal Nº 5.194/66, além da assinatura precedida do nome da firma que interessar, a menção 
explícita do título do profissional que subscrever e do número da carteira profissional 
correspondente. 
 
4.3. A identificação e assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico deverá 
se dar através de assinatura eletrônica simples, assinatura eletrônica avançada ou assinatura 
eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020. Não serão aceitas assinaturas manuais 
escaneadas, sob pena de desclassificação. 
 
4.4. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Aviso 
serão desconsideradas, julgando- se pela desclassificação.  
 
5. DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
5.1. Poderá o MUNICÍPIO DE REMANSO revogar o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente defato 
superveniente, devidamente justificado.  
 
5.2. O MUNICÍPIO DE REMANSO deverá anular o presente Aviso de Dispensa de Licitação, no 
todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  
 
5.3. A anulação do procedimento de Dispensa de Licitação, não gera direito à indenização, 
ressalvado o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
 
5.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo 
justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo MUNICÍPIO DE REMANSO. 
 
5.5. ANEXOS 
 
                  ANEXO I: Termo de Referência; 

ANEXO II: Modelo de Proposta de Preços; 
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ANEXO III: Modelo de Declarações; 
ANEXO IV: Modelo de declaração ME, EPP. 

                  ANEXO V: Minuta do Contrato; 
         ANEXO VI: Projeto de Engenharia 
 
 
Juazeiro, BA – 05 de novembro de 2025. 
 
 
 
 

SAMUEL FERREIRA DE SOUZA 
Secretário de Agricultura, Pecuária e Pesca. 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DO OBJETO: 
 
1.1. Contratação de empresa para instalação e requalificação de 25 (vinte e cinco) estruturas 
hídricas para dessedentação animal em diversas comunidades do Município de Remanso/BA, 
conforme Convênio CAR n° 0090/25. 

 
1.2. O custo estimado total da contratação é de R$ 502.998,53 (quinhentos e dois mil 
novecentos e noventa e oito reais e cinquenta e três centavos), conforme Planilhas em Anexo.  
1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes e outros necessários ao cumprimento integral do 
objeto da contratação. 
 
1.2.2. Em anexo a este termo de referência, segue Projeto Executivo. 
 
1.3. O objeto desta Contratação emergencial, tem a natureza de obra de engenharia, conforme 
art. 6º, XII e artigo 75, VIII da Lei nº 14.133/2021.  
 
1.3.1. A obra em questão se trata de uma obra e o serviço comum de engenharia visto que:  
 
I) os serviços a serem executados apresentam baixo grau de complexidade técnica; 
  
II) são executadas corriqueiramente pela administração;  
 
III) os métodos construtivos, equipamentos e materiais utilizados para sua feitura são 
frequentemente empregados;  
 
IV) os padrões de desempenho e qualidade são aferidas através de especificações técnicas 
usuais;  
 
V) existem diversas empresas aptas a se habilitarem no certame licitatório. 
 
1.4 Os serviços são de natureza não continuada, conforme expresso no inciso XVII do art. 6º da 
Lei 14.133/2021. 
 
1.5. A presente licitação se dará em lote único, em razão de que a dimensão do lote que 
comporta o empreendimento é adequada e compatível com a capacidade de execução das 
empresas que participam de licitações no âmbito da Secretaria de Obras e Desenvolvimento 
Urbano.  
 
A adoção de lote único para a execução das obras deverá proporcionar ganho de escala na 
instalação e mobilização dos equipamentos e pessoal alocado.  
 
Dessa forma, a divisão em vários lotes comprometeria a viabilidade técnica e econômica da obra, 
além de que o valor de mobilização e desmobilização para um trecho segmentado tornaria a 
obra mais onerosa. 
 
2. DOS PRAZOS CONTRATUAIS: 
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2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado, se assim for da vontade das partes, na 
conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
2.2. O prazo para execução dos serviços é de 90 (noventa) dias contados da data de emissão 
da Ordem de Serviços, conforme cronograma físico-financeiro. 
 
2.3. O instrumento de contrato é obrigatório, salvo nas seguintes hipóteses, em que a 
Administração poderá substituí-lo por outro instrumento hábil, como carta-contrato, conforme 
Art. 95 da Lei nº 14.133/2021. 

2.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
(Código de Defesa do Consumidor). 

2.5. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as exigências do Projeto Executivo. 

3. REGIME DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
  
3.1. O regime de execução dos serviços será o de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO. 
 
3.2. O projeto executivo completo encontra-se disponibilizado e anexo a este instrumento para 
consulta dos interessados, não podendo a contratada alegar, posteriormente, desconhecimento 
do mesmo, ou falha que impossibilite a execução contratual. 
 
3.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de cinco dias contados da emissão da Ordem de 
Serviço. 
 
3.4. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO: 
 
3.4.1. O serviço será recebido completa e definitivamente, conforme art.129 do Decreto 
Municipal 2971/2023, pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para 
efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste 
Termo de Referência e na proposta. 
 
3.4.2. O objeto do contrato será recebido provisoriamente, em até 15 (quinze) dias da 
comunicação escrita ao contratado de término da execução e definitivamente, após prazo de 
observação ou vistoria, que não poderá ser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos 
excepcionais, devidamente justificados e previstos no ato convocatório ou no contrato. 
 
3.4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 
3.5. LOCAL DE EXECUÇÃO DO SERVIÇO:  
 
A execução será realizada conforme Plano de Trabalho aprovado e Convênio firmado com a CAR 
n° 0090/25. 
 
4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:  
 
4.1 A presente justificativa técnica visa fundamentar a contratação emergencial, por 
dispensa de licitação, para a instalação e requalificação de 25 estruturas hídricas 
destinadas à dessedentação animal, em virtude da situação emergencial de escassez 
hídrica que atinge diversas comunidades rurais do Município de Remanso/BA. 
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4.2 O cenário atual é de grave comprometimento no abastecimento de água para os 
rebanhos e, consequentemente, risco à subsistência de inúmeras famílias que dependem 
diretamente da pecuária e da agricultura familiar. A estiagem prolongada vem ocasionando 
a redução drástica de fontes naturais de água, levando à mortandade de animais, ao êxodo 
rural e ao agravamento das condições sociais e econômicas das comunidades afetadas. 

4.3 Diante dessa realidade, torna-se indispensável a adoção imediata de medidas de 
enfrentamento, a fim de garantir o abastecimento emergencial de água para o consumo 
animal, evitando danos ambientais, prejuízos econômicos e agravamento da 
vulnerabilidade social das famílias rurais. 

4.5 A necessidade da dispensa de licitação está amparada nas normas emergenciais 
vigentes, conforme: 

• Portaria Federal nº 1.905/2025, que reconhece e autoriza medidas excepcionais para 
enfrentamento dos efeitos da estiagem e da emergência hídrica no Semiárido brasileiro; 

• Decreto Estadual nº 23.917/2025, que declara Situação de Emergência em 
diversos municípios baianos, incluindo Remanso, em razão da seca; 

• Decreto Municipal nº 3.082/2025, que reconhece formalmente a situação de 
emergência local e autoriza ações imediatas para garantir o abastecimento hídrico e o 
bem-estar das comunidades afetadas. 

4.6 Diante do contexto, a instalação e requalificação de 25 estruturas hídricas representa 
uma medida técnica urgente e socialmente necessária, com o objetivo de restabelecer a 
capacidade de armazenamento e distribuição de água para dessedentação animal. 

A execução imediata dessas ações permitirá: 

• Reduzir os impactos da estiagem sobre a produção agropecuária; 

• Evitar a perda de rebanhos, fonte essencial de renda e alimento das famílias rurais; 

• Restabelecer a segurança hídrica e alimentar das comunidades atingidas; 

• Promover dignidade e alívio social a centenas de famílias afetadas pela seca. 

4.7 Portanto, a contratação emergencial se justifica plenamente pela urgência e relevância 
pública da ação, sendo impossível aguardar os prazos de um procedimento licitatório 
convencional, sob pena de agravamento dos danos econômicos, ambientais e sociais já 
existentes. 

4.8 A medida encontra respaldo técnico, legal e humanitário, alinhando-se às diretrizes federais, 
estaduais e municipais para resposta imediata a situações de emergência hídrica no 
Semiárido. 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO: 
 
5.1. A solução proposta para a instalação e requalificação de 25 estruturas hídricas para 
dessedentação animal, incluindo sistemas de bombeamento movidos a energia solar 
fotovoltaica, foi concebida de forma a garantir o abastecimento contínuo e sustentável 
de água em diversas comunidades rurais do Município de Remanso/BA, enfrentando a situação 
de emergência hídrica oficialmente reconhecida pela Portaria Federal nº 1.905/2025, pelo 
Decreto Estadual nº 23.917/2025 e pelo Decreto Municipal nº 3.082/2025. 
 
5.2 A solução apresenta uma abordagem integral, que considera todas as fases do ciclo de 
vida do objeto, desde o planejamento, execução e operação até a manutenção, garantindo 
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eficiência técnica, econômica e ambiental, alinhada às exigências legais e às necessidades 
emergenciais do Município de Remanso/BA 
 
5.3 Durante a fase de planejamento e execução, serão observadas as normas técnicas aplicáveis, 
priorizando-se o uso de materiais de alta durabilidade, resistência a intempéries e baixo custo 
de manutenção futura, de modo a estender o ciclo de vida útil da cobertura. Além disso, será 
exigido que os insumos empregados possuam origem regular e conformidade ambiental, 
reduzindo o impacto ecológico e contribuindo para a sustentabilidade da edificação. 
 
5.4 Ao longo do ciclo de vida do objeto, a solução adotada proporcionará o conforto dos animais 
nesse período de seca.  
 
5.5 Por fim, a gestão do contrato incluirá o acompanhamento técnico das etapas de execução, 
verificação da conformidade dos serviços e avaliação de desempenho dos materiais utilizados, 
assegurando que a solução implantada mantenha sua eficiência, durabilidade e conformidade ao 
longo do tempo, em consonância com os princípios da economicidade, eficiência e 
sustentabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021. 
 
6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 
  
6.1. ATENDIMENTO À LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 E DECRETO MUNICIPAL Nº 
2972/2023 (TRATAMENTO DIFERENCIADO À EMPRESAS LOCAIS) 
 
6.1.1. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no Edital. 
 
6.1.2. Em cumprimento ao Decreto Municipal nº 2972/2023, será concedida prioridade de 
contratação de microempresas e empresas de pequeno porte sediadas localmente, nas situações 
em que as ofertas apresentadas por elas sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores 
ao menor preço; 
 
6.1.3. A fim do atendimento do objeto da contratação, é necessário o cumprimento de alguns 
requisitos mínimos necessários, dentre eles os de qualidade e capacidade de execução pelo 
contratado, nos termos do artigo 72, da Lei Federal 14.133/2021.  
 
6.1.4. É exigido, conforme artigo 62 da Lei Federal 14.133/2021, documentos referentes a 
habilitação jurídica (premissa do artigo 66), habilitação de qualificação técnico-profissional e 
técnico operacional (artigo 67), habilitação fiscal, social e trabalhista (artigo 68) e habilitação 
econômico-financeira (artigo 69), todos da legislação (Lei Federal 14.133/2021), que serão 
definidos no Termo de Referência.  
 
6.1.5. Os serviços serão prestados por empresa especializada no ramo, devidamente 
regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação 
vigente e padrões de sustentabilidade exigidos nesse instrumento e no futuro termo de 
referência.  
 
6.2. Requisitos de sustentabilidade:  
 
6.2.1 O impacto ambiental restringe-se prévia limpeza do local, com remoção de vegetação 
rasteira (mato, não havendo supressão arbórea) e de lixo que eventualmente tenha sido 
descartado inadequadamente no local. 
 
6.3. Requisitos normativos que disciplinam os serviços a serem contratados: 
 
a) Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei de Licitações e Contratos Administrativos;  
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b) Normas da ABNT e das legislações pertinentes para execução de todos os serviços aplicáveis 
na execução da obra, inclusive no que tange a qualidade dos materiais;  
c) Lei nº 5.194, de 24 de dezembro 1966, que regula o exercício das profissões de Engenharia 
e dá outras providências;  
d) Lei nº 12.378/2010 regula o exercício da Arquitetura e cria o Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo do Brasil (CAU/BR) e das Unidades da Federação (CAU/UF);  
e) Lei n° 6.496, de 07 de dezembro de 1977, que institui a “Anotação de Responsabilidade 
Técnica” na prestação de serviços de Engenharia, autoriza a criação, pelo Conselho Federal de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia – CONFEA, de uma mútua de assistência profissional, e dá 
outras providências; e  
f) Resolução CONAMA nº 307, de 05 de julho de 2002, que estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil. 

6.4. Os serviços deverão ser realizados com base nas deliberações contidas na Instrução 
Normativa Nº 1 – de 19/1/2010, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação, visando à adoção de soluções que proporcionem a economia da manutenção e 
operacionalização do sistema, a redução do consumo de energia e água, bem como a utilização 
de tecnologias e materiais que reduzam o impacto ambiental.  

6.5. Os serviços deverão ser realizados em consonância com os Projetos Executivos e com 
fundamento nas normas das concessionárias de serviços públicos locais, entre outras, no Código 
de Uso e Ocupação do Solo do município, nas deliberações dos órgãos de controle ambientais 
do município, do estado e da União e nas Especificações Técnicas. 

6.6.  DA VISTORIA:  
 
A vistoria será facultativa. A participação na presente licitação pressupõe o pleno conhecimento 
de todas as condições para execução do objeto constante dos documentos técnicos que integram 
o Termo de Referência, podendo a licitante, caso desejar, realizar vistoria nas condições abaixo:  
 
a) A vistoria será acompanhada por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, 
das 08:00 horas às 17:00 horas, devendo o agendamento ser efetuado com antecedência 
mínima de um dia útil;  
 
b) O Atestado de Vistoria será emitido pelo representante da Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Pesca;  
 
c) O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-
se até dois dias úteis anteriores à data prevista para abertura do certame;  
 
d) Para a vistoria o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar devidamente identificado, 
apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa comprovando 
sua habilitação para o ato;  
 
e) Eventuais dúvidas de natureza técnica decorrentes da realização da vistoria deverão ser 
encaminhadas via sistema do Portal de Compras Públicas;  
 
f) A não realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações 
de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais 
da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços 
decorrentes. 
 
6.6.1. Dados de responsável pela vistoria: 
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Jean Lopes Carvalho 
TELEFONE: (74) 99973-1357 
 
7. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO A SEREM SOLICITADOS NO PROCESSO 
LICITATÓRIO: 
 
7.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
 
7.1.1 Prova de registro comercial, no caso de empresa individual e suas alterações devidamente 
registradas; 
 
7.1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, na forma da Resolução CGSIM nº 16, de 2009, cuja 
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br; 
 
7.1.3 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e suas alterações contratuais 
devidamente registradas, salvo quando consolidados, em se tratando de sociedades comerciais, 
com prova da Diretoria em exercício e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documento (ATA) de eleição de seus administradores, no qual deverá estar contemplado, dentre 
os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto 
da licitação; 
 
7.1.4 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício; 
 
7.1.5 Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
7.1.6 REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de cooperativa, 
acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 a 21 da lei5.764/71; 

b) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e 
conselheiros), consoante art. 47 da lei5.764/71; 

c) Ata de fundação da cooperativa; 

d) Ata de assembleia que aprovou o estatuto social; 

e) Regimento Interno com a Ata da assembleia que o aprovou; 

f) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembleia que os aprovou; 

g) Editais das 03 (três) últimas assembleias gerais extraordinárias. 

 
7.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
 
I - Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
 
II - Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 
contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 
Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 
alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014). 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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III - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 
interessada. 
 
IV - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão 
de Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal; 
 
V - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; 

VI - Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 

7.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 
I - Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em 
no máximo 90 (noventa) dias da data da sessão, quando outra data de validade não estiver 
expressa na certidão; 
 
II - Balanço patrimonial e Demonstração de Resultado de Exercício dos 2 (dois) últimos exercícios 
sociais devidamente registrados na Junta Comercial, conforme Normas de Contabilidade 
vigentes: 
 
a) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
 
b) é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 
 
c) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 
 
d) Apresentar comprovação da situação financeira da empresa, assinada por contador, 
constatada mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 
Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 
 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo  
------------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG =                    Ativo Total  
------------------------------------------------------------------------------- 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC =                          Ativo Circulante 
-----------------------------------------------------------------------------  
                      Passivo Circulante 
 
 
f) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPED deverão 
apresentar: 
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I) Termo de Abertura e Encerramento; 
II) Recibo de Entrega do Livro Digital; 
III) Balanço Patrimonial; 
IV) Demonstração de Resultado do Exercício; 
 
7.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL: 
 
7.4.1. Certidão de Registro da LICITANTE e do(s) responsável(is) técnico(s) detentores dos 
Atestados de Capacidade Técnica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou 
CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo. 
 
7.4.2. Será aceita a indicação do licitante possuir em seu quadro de profissionais, reconhecidos 
pelo CREA/CAU ou órgão competente, como responsáveis técnicos na execução de obra com as 
características abaixo:  
 
• 01 (um) Engenheiro Civil ou arquiteto;  
 
7.4.2.1. Apresentação da Certidão de Registro e Quitação perante o CREA ou órgão competente 
dos responsáveis técnicos listados no item acima;  
 
7.4.2.2. A comprovação de que os profissionais indicados para atendimento ao disposto acima 
(7.4.2) pertencem ao quadro da empresa poderá ser feita através de cópia autenticada da 
respectiva Carteira de Trabalho (CTPS), ou contrato de prestação de serviços, devidamente 
reconhecido firma de ambas as partes, ou contrato social no caso de sócios responsável técnico, 
ou pela certidão de registro de pessoa jurídica no CREA.  
 
7.4.2.3. Declaração de cada profissional indicado na Equipe Técnica autorizando a inclusão do 
seu nome, subscrita e com firma reconhecida ou assinatura digital, devendo obrigatoriamente 
conter o número do Edital ou objeto da licitação. (SOB PENA DE INABILITAÇÃO). 
 

b) Em caso de sócio da empresa é facultado à apresentação da autorização. 
  
7.4.2.4. Somente, será admitida a substituição de algum membro da equipe técnica, no curso 
da execução do contrato, por outro profissional de comprovada experiência equivalente ou 
superior, e desde que previamente aprovado pela Administração. 
 
7.4.3 Para comprovação de aptidão Técnico-Operacional deverão ser apresentados atestados 
que demonstrem o desempenho de atividade pertinente e compatível em características, 
quantidades e prazos, com o objeto da licitação, fornecidos por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado em favor da licitante, em que fique demonstrada a execução dos seguintes 
serviços, observados as respectivas quantidades mínimas: 
 

IT
EM 

              SERVIÇOS UNIDAD
E 

QUAN
TIDAD
E 

1 Contrapiso em argamassa traço 1:4 (cimento e areia), 
preparo mecânico com betoneira 400 l, aplicado em áreas 
secas sobre laje, aderido, acabamento não reforçado, 
espessura 2cm. af_07/2021 

M² 194,32 
 

2 Massa única, para recebimento de pintura, em argamassa 
traço 1:2:8, preparo mecânico com betoneira 400l, aplicada 
manualmente em faces internas de paredes, espessura de 
20mm, com execução de taliscas. af_06/2014  

M² 162,07 
 

 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 
 

17 
 
 

8. GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL: 
 
8.1 A contratação conta com a garantia de execução, nos moldes dos Arts. 96 a 102 da Lei 
14.133, de 2021, em valor correspondente a 3% (três por cento) do valor inicial do contrato.  
 
8.2 Caberá ao contratado optar por uma das seguintes modalidades de garantia:  

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

8.3.  O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas pela 
Lei 14.133:  
 
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 
do respectivo endosso pela seguradora;  
 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas.  
 
8.4. A garantia deverá ser prestada no prazo de até cinco dias contados da homologação do 
processo. 
 
8.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 
 
9. PROCEDIMENTOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
 
9.1. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual 
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção 
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:    
 
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria - Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);    
 
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
 
9.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as 
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição 
de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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9.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
9.4. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
 
9.5. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
  
9.6. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada 
nos documentos por ele abrangidos.  
 
9.7. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
  
9.8. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
 
10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21)  
 
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  
 
10.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  
 
10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
10.4. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
 
10.5. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua 
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  
 
10.6. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, 
art. 119).  
 
10.7. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
 
10.8. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
 



ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
CNPJ 13.909.247/0001 – 77 
Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104, Centro, Remanso/BA 
 

19 
 
 

10.9. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais 
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
 
10.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 
  
10.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º).  
 
10.12. Serão exigidos para fins de pagamento: 
 
a) Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa 
da União 
b) Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
c) Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
d) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
11. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO: 
 
11.1. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10° dia do mês subsequente à prestação 
de serviços, conforme boletim de medição dos serviços efetivamente realizados, acompanhados 
dos documentos de cobrança, aprovados e atestados pela Fiscalização da Secretaria de 
Agricultura, Pecuária e Pesca/Secretaria de Obras, após emissão do empenho e posterior 
apresentação da nota fiscal ou fatura aprovada.  
11.1.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal 
fim. 
 
a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 
fornecimento; 
 
11.1.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
 
11.1.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde:  
 
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 
 
I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 
365                        365 
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TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
11.1.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 
seguintes documentos atualizados: 
 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
11.1.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada. 
 
11.2. CRITÉRIOS DE REAJUSTE/REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 
 
11.2.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo 
de 01 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data 
de alteração do preço no contrato, nos seguintes moldes: 
 
I - calcula-se pelo INCC-DI - Índice Nacional de Construção Civil, para custos a serem 
aplicados nas contratações de obras e serviços de engenharia seus materiais e 
equipamentos, pela variação relativa ao período de um ano; 
II - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por 
instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
 
§ 1° O  registro  do  reajustamento  de  preços  será  formalizado  por  simples apostila. 
 
§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo. 
 
11.2.2. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em 
sentido amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a 
interferência causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato 
imprevisível ou previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, 
isto é, que não esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado 
pelo órgão contratante ou requerido pela contratada. 
 
12. SUBCONTRATAÇÃO:  
 
12.1. Não será permitida subcontratação do objeto. 
 
13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 
 
13.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 
o Termo de Referência e seus anexos; 
 
13.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referências; 
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13.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, 
às suas expensas; 
 
13.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
 
13.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento/serviço do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
13.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
13.7.  Cientificar a Procuradoria Geral do Município para adoção das medidas cabíveis quando 
do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
 
13.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste; 
 
13.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) 
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período; 
 
13.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados; 
 
14. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 
 
14.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste termo de referência e 
em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto; 
 
14.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 
12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
14.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
 
14.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, no prazo fixado pelo contratante, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
 
14.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 
por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, 
que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
 
14.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
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14.7. Comunicar a contratante, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual; 
 
14.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros; 
 
14.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na 
contratação direta; 
 
14.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
 
14.11.  Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 
 
14.12. A CONTRATADA deverá apresentar, antes do início dos trabalhos e após a emissão 
da Ordem de Serviço, as Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) referentes à execução 
da obra e mantê-la no canteiro de obras. 
 
14.13. A contratada deverá elaborar, ao final da obra, o relatório Final da Obra em 
conformidade com as normas que forem pertinentes. 
 
15. DA FISCALIZAÇÃO: 
 
15.1. O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que 
supervisionará o serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota fiscal no ato do 
recebimento. 
 
15.2.  A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e 
conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado paro auxiliar o gestor 
do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato e 
especialmente: 
 
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas 
na execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme 
disposto em contrato; 
IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 
respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de 
obras; 
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições. serviços ou obras;  
VI - proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e 
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita 
execução do objeto; 
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VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 
segurança do trabalho; 
IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente 
à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas ou as próprias 
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;  
XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII- requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
XIV - realizar o recebimento do objeto contratado. 
XV- propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 
apuração de responsabilidade; 
XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos 
incisos I ao XV: 
a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU 
referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital 
da licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos 
instrutores; 
b) visitar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 
ambientais; 
d) outras atividades compatíveis com a função. 
§1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133 
de 2021. 
§2° O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 
§3º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso 
positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
§4° A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de 
acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
§5º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto na Lei Federal nº 14.1 33, de 
2021.  
15.3. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
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JEAN LOPES CARVALHO  
CPF nº 039.879.785-46 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
SAMUEL FERREIRA DE SOUZA 
CPF: 023.456.975-12 
 
16. SANÇÕES:  
 
As sanções serão aplicadas quando do descumprimento de obrigações, conforme artigo 144 e 
seguintes do Decreto Municipal nº 2971/2023, disponível em: www.remanso.ba.gov.br. 
 
17. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE: 
 
17.1 O procedimento para contratações públicas busca sempre o melhor para o interesse público, 
tal conceito vai além do mero cotejo de menores preços, para analisar os benefícios do processo 
torna-se necessário avaliar os impactos positivos e negativos na aquisição quanto a:  
 
a) A observância de normas e critérios de sustentabilidade;  
b) O emprego apurado dos recursos públicos;  
c) Conservação e gestão responsável de recursos naturais;  
d) Uso de agregados reciclados, sempre que existir a oferta;  
e) Remoção apropriada dos resíduos conforme normas de Controle de Transporte de Resíduos.  
f) Observância das normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO e 
ABNT.  
 
17.2 No art. 45, Lei nº 14.133/21 determina que as obras e serviços de engenharia deverão 
respeitar, especialmente, as normas relativas a disposição final ambientalmente adequada dos 
resíduos sólidos gerados pelas obras CONTRATADAS, mitigação por condicionantes e 
compensação ambiental, utilização de produtos, de equipamentos e de serviços que, 
comprovadamente, favoreçam a redução do consumo de energia e de recursos naturais, 
avaliação de impacto de vizinhança, proteção do patrimônio histórico, cultural, arqueológico e 
imaterial, inclusive por meio da avaliação do impacto direto ou indireto causado pelas obra 
CONTRATADA. 
 
17.3 Na mesma acepção a Resolução CONAMA nº 307/2002 define resíduos da construção civil 
como aqueles provenientes de construções, reformas, reparos e demolições de obras de 
construção civil, e os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, 
blocos cerâmicos, concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e 
compensados, forros, argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, 
tubulações, fiação elétrica etc., comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha. 
Sob esse viés normativo, a contratação pretendida caracteriza-se com obra de engenharia e a 
sua execução implicará diretamente na geração de resíduos de construção civil, de modo que 
deverá a futura CONTRATADA empreender esforços para minimizar a produção de resíduos, 
dando destinação adequada aqueles de inevitável produção, visando mitigar os possíveis danos 
ambientais.  
 
17.4 Tal entendimento consta do art.6º, inciso XXV da Lei nº 14.133 de 2021 que dispõe que 
deve o Termo de Referência conter o conjunto de elementos necessários e suficientes, com nível 
de precisão adequado para definir e dimensionar a obra, de modo que assegure o tratamento 
apropriado do impacto ambiental. 
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17.5 Diante disso, na execução da obra deverá a CONTRATANTE e a CONTRATADA a observância 
das normas de proteção ambiental, cabendo a primeira fiscalização quanto ao estrito 
cumprimento da legislação e a segunda o respeito às leis ambientais na consecução da obra.  
 
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:  
 
ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
SECRETARIA: 0214 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA 
UNIDADE: 02.14.000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA 
ATIVIDADE: 20.605.016.2.051 - GERENC. DAS AÇÕES DA SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA 
E PESCA 
CONTA: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 
Fonte: 1500, 1701 
 
19. PRINCÍPIO DO PARCELAMENTO OU NÃO: PARA COMPRAS: 
 
19.1 A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não divisível, sem 
parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa considerando a 
completitude do projeto e a sua média complexidade. A indivisibilidade do objeto ainda se 
justifica pelo fato de que os elementos técnicos e econômicos do caso concreto condizem com o 
seu não parcelamento, cuja fragmentação do objeto poderá comprometer a realização da obra, 
onde a centralização da responsabilidade em uma única contratada é considerada eficiente e 
com resultados satisfatórios a vista do acompanhamento de problemas e soluções, bem como 
por facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar 
o controle sobre a execução do objeto licitado.  
 
19.2 O parcelamento da solução não é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, 
considerando que o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único contratado, 
resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, 
concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.  
 
19.3 Para execução de obras não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua 
grande maioria são interdependentes, visto que o atraso em uma etapa construtiva implica em 
atraso nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos 
intermediários e da entrega da obra. Entende-se também que não há viabilidade econômica, 
uma vez que a tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em função da diluição 
dos custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade 
e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são executados por empresas de 
mesmo ramo de atividade, além de indicar o fracionamento do objeto. 
 
19.4 Considerando também que a solução em questão não será adotada o parcelamento haja 
vista a possibilidade de elevado número de processos licitatórios, contratos, o que pode onerar 
o trabalho da Administração, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da 
dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e 
comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
19.5 A separação do objeto pode ocasionar prejuízos à Administração, quando não houver o 
sincronismo dos serviços a serem entregues no que se refere aos fluxos, que podem ser 
interrompidos por eventuais desarmonias entre os prestadores, prejudicando o cronograma da 
Administração.  
 
19.6 Assim, embora exista a possibilidade de separação dos serviços, há um alto risco de 
prejuízo à eficiência da operação, e consequentemente a eficácia dos resultados pretendidos. 
Além disso, com a contratação de um único fornecedor é possível realizar o dimensionamento 
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adequado do material necessário para a execução dos trabalhos, reduzindo perdas e ampliando 
a eficiência na aplicação dos materiais.  
 
19.7 Ademais, lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento 
de todo o processo de contratação: fornecimento, tempestividade e garantias dos serviços. 
Portanto, o parcelamento incorreria em aumento de custo administrativo. Desse modo, a 
licitação deverá ser composta por um único grupo para a prestação de serviço. 
  
19.8 Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por 
não ser vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do 
objeto a ser contratado. 
 
20. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
 
20.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 
DE LICITAÇÃO com fundamento na hipótese do art. 75, VIII da Lei nº 14.133/2021.  
 
20.2. Será admitida a participação de consórcios nos termos do art. 15 da Lei nº 14.133/21, 
para possibilitar o reforço da capacidade técnica e financeira do licitante, proporcionando maior 
disponibilidade de equipamento e pessoal especializado. O consórcio ainda enseja a participação 
de maior número de empresas, possibilitando o aumento na competitividade. 
 
20.3. MODO DE DISPUTA: 
 
(  x ) Fechado; 
 
20.4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
 
(   X  ) menor preço; 
 
21. CRITÉRIOS DE REMUNERAÇÃO VARIADA:  
 
Não haverá critérios de remuneração variada na contratação. 
 
22. ALOCAÇÃO DE RISCOS:  
 
Não há Matriz de Alocação de Riscos para a contratação. 
 
23. DECLARAÇÃO: 
 
Contratações emergenciais (Artigo 75, VIII, da Lei de Licitações) estão dispensadas de previsão 
em Plano de Contratações Anual, conforme previsto no artigo 26, § 2º do Decreto Municipal 
nº 2971 de 13 de dezembro de 2023. 

24. ANEXOS: 
 
Projeto executivo; 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

OBJETO: Contratação de empresa para instalação e requalificação de 25 (vinte e cinco) 
estruturas hídricas para dessedentação animal em diversas comunidades do Município de 
Remanso/BA, conforme Convênio CAR n° 0090/25. 

1. INTRODUÇÃO 
 
A Nova Lei de Licitações, Lei 14.133/2021 atribuiu ao planejamento das licitações a hierarquia 
de princípio, propiciando aos gestores públicos instrumentos para governança e concretude 
deste princípio. As contratações públicas são instrumentos para a realização das políticas 
públicas, cujo planejamento ocasiona contratações significativamente mais efetivas.  
Desse modo, a realização de estudos prévios à contratação conduz ao conhecimento de novas 
modelagens/metodologias ofertadas pelo mercado, resultando na melhor qualidade do gasto e 
em uma gestão eficiente dos recursos públicos. Neste contexto, o presente documento, enquanto 
elemento essencial ao planejamento, ao cumprir as determinações legais relacionadas à sua 
elaboração, caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento, uma vez que apresenta os 
devidos estudos para a contratação de solução que atenderá à necessidade abaixo especificada.  
 
Deste modo, se busca assegurar a viabilidade (técnica e econômica) da contratação pública 
pretendida, bem como o levantamento dos elementos essenciais, que servirão de base para 
compor o anteprojeto, termo de referência ou projeto básico a serem elaborados, caso se conclua 
pela viabilidade da contratação.  
 
O objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade de identificar no mercado a melhor 
solução para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a 
Administração Pública, avaliando todos os aspectos necessários e suficientes à contratação. 

 
2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

A instalação e requalificação de 25 estruturas hídricas para dessedentação animal no Município 
de Remanso/BA constitui uma ação emergencial, tecnicamente indispensável e socialmente 
prioritária, necessária para assegurar o abastecimento de água aos rebanhos e a subsistência 
das famílias rurais afetadas pela estiagem. 

A execução imediata do objeto justifica-se pela situação de emergência hídrica reconhecida nos 
âmbitos federal (Portaria nº 1.905/2025), estadual (Decreto nº 23.917/2025) e municipal 
(Decreto nº 3.082/2025), a qual exige resposta rápida e eficaz da administração pública para 
evitar danos irreversíveis à economia local e à segurança alimentar das comunidades atingidas. 

Importante destacar que os recursos financeiros necessários para a execução da ação estão 
devidamente assegurados por meio do Convênio nº 090/2025, celebrado entre o Município de 
Remanso e a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, vinculada ao Governo do 
Estado da Bahia, o que garante a viabilidade orçamentária e financeira da intervenção. 

Assim, sob os aspectos técnico, social, econômico e ambiental, a contratação por dispensa de 
licitação emergencial revela-se plenamente justificada, em consonância com o interesse público, 
a legislação vigente e os princípios da eficiência, legalidade e continuidade dos serviços 
essenciais. 
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3. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL  

Contratações emergenciais (Artigo 75, VIII, da Lei de Licitações) estão dispensadas de previsão 
em Plano de Contratações Anual, conforme previsto no artigo 26, § 2º do Decreto Municipal 
nº 2971 de 13 de dezembro de 2023. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação tem por finalidade atender à necessidade emergencial de instalação e 
requalificação de 25 estruturas hídricas para dessedentação animal, em diversas 
comunidades rurais do Município de Remanso/BA, conforme reconhecido nos instrumentos legais 
de emergência hídrica — Portaria Federal nº 1.905/2025, Decreto Estadual nº 
23.917/2025 e Decreto Municipal nº 3.082/2025 — e com recursos assegurados por meio 
do Convênio nº 090/2025, firmado com a Companhia de Desenvolvimento e Ação 
Regional (CAR). 
 
Dessa forma, os requisitos da contratação devem atender aos seguintes aspectos técnicos, 
operacionais e administrativos: 
 
4.1 Requisitos Técnicos 

• A empresa contratada deverá possuir comprovação de capacidade técnica para 
execução de obras e serviços de infraestrutura em conformidade com o projeto a ser 
executado. 

• Deverá empregar mão de obra qualificada e equipamentos adequados à execução das 
etapas previstas no projeto técnico, garantindo a segurança, a durabilidade e a 
funcionalidade das estruturas. 

• Todos os serviços deverão seguir as normas técnicas da ABNT e as especificações 
estabelecidas pela Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano. 

• As estruturas deverão ser projetadas e executadas de modo a garantir a eficiência no 
armazenamento e no fornecimento de água para dessedentação animal, 
priorizando soluções de baixo impacto ambiental e fácil manutenção. 
 

4.2 Requisitos Operacionais 
• O prazo de execução deverá ser compatível com o caráter emergencial da contratação, 

permitindo resposta imediata à situação de escassez hídrica. 
• A contratada deverá apresentar cronograma físico-financeiro detalhado, 

contemplando todas as etapas até a entrega final das estruturas. 
• A execução deverá ocorrer sob fiscalização técnica da Secretaria de Obras e 

Desenvolvimento Urbano, observando as diretrizes do convênio firmado com a CAR. 
• A empresa deverá garantir abastecimento contínuo e funcionamento pleno das 

estruturas, com assistência técnica durante o período de implantação e entrega. 
 

4.3 Requisitos Administrativos e Legais 
• A contratação ocorrerá por dispensa de licitação emergencial, nos termos do art. 75, 

inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, em razão da situação de emergência oficialmente 
reconhecida. 

• A empresa deverá apresentar toda a documentação de habilitação jurídica, fiscal e 
técnica, conforme exigido pela legislação vigente e pelas orientações do convênio. 

• Deverá constar no contrato cláusulas que assegurem o cumprimento dos prazos, 
qualidade técnica dos serviços e responsabilidade por eventuais danos 
ambientais. 

• A execução e a aplicação dos recursos deverão observar as condições estabelecidas 
no Convênio nº 090/2025 com a CAR, incluindo as exigências de prestação de contas 
e acompanhamento técnico-financeiro. 
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4.4 Requisitos Socioambientais 

• Priorizar práticas sustentáveis na execução das obras, com minimização de impactos 
ambientais e uso racional de recursos naturais. 

• As estruturas hídricas deverão ser implementadas de modo a beneficiar o maior 
número possível de famílias e rebanhos, promovendo melhoria da qualidade de 
vida nas comunidades rurais. 

• O projeto deverá respeitar as áreas de preservação e contribuir para a segurança 
hídrica, econômica e social do município. 

 

5. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Conforme o Plano de Trabalho do Convênio nº 090/2025, firmado entre o Município de 
Remanso/BA e a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, a intervenção 
prevê a instalação e requalificação de 25 estruturas hídricas para dessedentação 
animal, distribuídas em diversas comunidades rurais do município. 

Essas quantidades foram calculadas com base em parâmetros técnicos médios definidos no Plano 
de Trabalho e poderão sofrer ajustes conforme a execução e as condições específicas de cada 
localidade beneficiada. 

Também está prevista a instalação de sistema de bombeamento movido a energia solar 
fotovoltaica, composto por módulos solares, controlador de carga, inversor e bomba submersa, 
garantindo o abastecimento sustentável e contínuo da água para dessedentação animal. 

6. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Levando-se em consideração as características do objeto a ser contratado — instalação e 
requalificação de 25 estruturas hídricas para dessedentação animal, incluindo sistemas 
de bombeamento movidos a energia solar fotovoltaica — e a situação de emergência hídrica 
reconhecida nos âmbitos federal, estadual e municipal, entende-se que a melhor solução 
para execução da contratação é a forma indireta, mediante dispensa de licitação em 
caráter emergencial, conforme o art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021. 
 
A contratação emergencial se justifica pela necessidade imediata de assegurar o 
abastecimento de água para os rebanhos e a subsistência das famílias rurais, evitando 
danos sociais, econômicos e ambientais decorrentes da estiagem prolongada que atinge o 
Município de Remanso/BA. 
 
A situação emergencial encontra amparo nos seguintes instrumentos legais: 
 

• Portaria Federal nº 1.905/2025, que autoriza medidas excepcionais de 
enfrentamento da seca no Semiárido; 

• Decreto Estadual nº 23.917/2025, que declara situação de emergência em diversos 
municípios baianos, incluindo Remanso; 

• Decreto Municipal nº 3.082/2025, que reconhece a situação de emergência local e 
autoriza ações imediatas. 
 

Assim, diante da impossibilidade de aguardar os prazos e trâmites de um processo 
licitatório convencional, opta-se pela dispensa emergencial, medida que visa resguardar 
o interesse público e restabelecer, com urgência, as condições mínimas de segurança 
hídrica. 
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A) DA COMPLEXIDADE TÉCNICA – “OBRA COMUM DE ENGENHARIA” 
 
O objeto em questão enquadra-se como obra comum de engenharia, nos termos da alínea 
“a” do inciso XXI do art. 6º da Lei nº 14.133/2021, uma vez que: 
 
I. Os serviços apresentam baixo grau de complexidade técnica; 
II. São recorrentes na Administração Pública, especialmente em regiões do Semiárido; 
III. Os métodos construtivos e materiais são de uso frequente e amplamente disponíveis no 
mercado; 
IV. Os padrões de desempenho e qualidade podem ser aferidos por especificações técnicas 
usuais; 
V. Existem diversas empresas aptas a executar o objeto, o que demonstra viabilidade 
operacional. 
 
B) DO LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
Foi realizado levantamento de mercado para embasar a estimativa de custos e assegurar a 
economicidade da contratação. As referências utilizadas foram: 
 

• Banco de Preços ORSE; 
• Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI; 
• Pesquisa direta no mercado local de Remanso/BA e municípios vizinhos, junto a 

fornecedores de materiais hidráulicos, elétricos e de sistemas fotovoltaicos, além de 
prestadores de serviços de terraplenagem e construção de reservatórios. 
 

As informações coletadas foram analisadas e comparadas, demonstrando compatibilidade 
com os valores de mercado e garantindo confiabilidade na estimativa orçamentária. 
 
C) DA BASE DE CÁLCULO DO VALOR ESTIMADO 
 
O valor da contratação foi definido com base nas tabelas oficiais do SINAPI e ORSE, 
complementadas com composições (cotações de mercado local), assegurando 
conformidade técnica, transparência e aderência à realidade regional, em atendimento ao 
disposto na Lei nº 14.133/2021. 
 
D) CONCLUSÃO 
 
Dessa forma, a dispensa de licitação emergencial é a modalidade mais adequada e 
juridicamente amparada, diante da urgência comprovada e da necessidade de atuação 
imediata do Poder Público para garantir o abastecimento de água nas comunidades rurais do 
Município de Remanso/BA, com recursos devidamente assegurados por meio do Convênio nº 
090/2025 com a CAR – Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional. 

7. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Para a definição dos valores estimados relativos à instalação e requalificação de 25 
estruturas hídricas para dessedentação animal, incluindo a implantação de sistemas de 
bombeamento com energia solar fotovoltaica, foi realizado um levantamento de 
mercado com base em fontes oficiais e consultas diretas ao comércio local, a fim de garantir 
fidedignidade e compatibilidade dos preços praticados. 

O levantamento considerou: 
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1. Banco de Preços ORSE – utilizado como referência para insumos, equipamentos e 
serviços de engenharia civil e hidráulica, conforme valores atualizados e aplicáveis à 
região. 

2. Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil – SINAPI 
(Caixa Econômica Federal/IBGE) – fonte de referência nacional para composições de 
custos unitários de obras e serviços públicos. 

3. Pesquisa de preços no mercado local de Remanso/BA e municípios vizinhos, 
junto a fornecedores regionais de materiais hidráulicos, elétricos, e de energia 
solar, além de prestadores de serviços de terraplenagem e construção de reservatórios. 

As informações coletadas foram comparadas e analisadas de forma técnica, buscando o 
equilíbrio entre economicidade e viabilidade operacional. Os valores obtidos mostraram 
coerência com os parâmetros de mercado, reforçando a adequação do orçamento estimado 
à realidade regional e às condições do Convênio nº 090/2025 com a CAR. 

Assim, conclui-se que o levantamento de preços foi conduzido de maneira criteriosa, 
transparente e fundamentada em fontes oficiais e locais, atendendo ao disposto na Lei 
nº 14.133/2021, e garantindo a confiabilidade dos custos estimados para a contratação 
emergencial. 

O custo estimado da contratação é de R$ 502.998,53 (quinhentos e dois mil novecentos e 
noventa e oito reais e cinquenta e três centavos), conforme planilha orçamentária. 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A presente contratação tem por finalidade a instalação e requalificação de 25 estruturas 
hídricas para dessedentação animal, abrangendo a implantação de sistemas de 
bombeamento movidos a energia solar fotovoltaica, com o objetivo de assegurar o 
abastecimento sustentável de água em diversas comunidades rurais do Município de 
Remanso/BA. 

A solução foi estruturada de forma a responder de maneira imediata à situação de 
emergência hídrica reconhecida oficialmente por meio da Portaria Federal nº 1.905/2025, 
do Decreto Estadual nº 23.917/2025 e do Decreto Municipal nº 3.082/2025, que 
declaram situação de emergência em virtude da estiagem prolongada. Tais instrumentos 
normativos respaldam a contratação por dispensa de licitação em caráter emergencial, 
nos termos do art. 75, inciso VIII, da Lei nº 14.133/2021, diante da necessidade de ação 
urgente para evitar danos sociais, econômicos e ambientais. 

A execução do objeto ocorrerá de forma indireta, por meio de empresa contratada, sob 
supervisão técnica da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano, com 
recursos assegurados pelo Convênio nº 090/2025, celebrado entre o Município de Remanso 
e a Companhia de Desenvolvimento e Ação Regional – CAR, vinculada ao Governo do 
Estado da Bahia. 

A solução técnica contempla: 
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• Requalificação e construção de barreiros, aguadas, bebedouros e pequenas 
barragens, adequadas às condições topográficas e climáticas da região; 

• Instalação de sistemas fotovoltaicos para acionamento de bombas submersas, 
permitindo captação, elevação e distribuição de água de forma autônoma e 
sustentável; 

• Execução de obras civis complementares, como cercamento, canalização e proteção 
das estruturas, garantindo durabilidade e segurança; 

• Fornecimento e montagem de equipamentos e materiais hidráulicos, elétricos e 
estruturais conforme especificações técnicas; 

• Treinamento e orientação às comunidades beneficiadas para o uso e manutenção 
das estruturas, fortalecendo a gestão local e a sustentabilidade do sistema. 

O ciclo de vida do objeto contempla as etapas de planejamento, execução, operação e 
manutenção preventiva, garantindo a longevidade e funcionalidade das estruturas. A 
adoção da energia solar fotovoltaica reduz custos de operação, promove autossuficiência 
energética e minimiza impactos ambientais, contribuindo para a mitigação dos efeitos da 
seca e a melhoria da qualidade de vida da população rural. 

A solução proposta atende aos princípios da eficiência, sustentabilidade, economicidade e 
continuidade do serviço público, assegurando resultados concretos no enfrentamento da 
crise hídrica e na promoção do desenvolvimento rural sustentável do Município de Remanso/BA. 

9. JUSTIFICATIVA PARA O NÃO PARCELAMENTO 

A contratação para a execução da obra deverá ser licitada como objeto não divisível, sem 
parcelamento do objeto com a execução da obra por uma única empresa considerando a 
completitude do projeto e a sua média complexidade. A indivisibilidade do objeto ainda se 
justifica pelo fato de que os elementos técnicos e econômicos do caso concreto condizem com o 
seu não parcelamento, cuja fragmentação do objeto poderá comprometer a realização da obra, 
onde a centralização da responsabilidade em uma única contratada é considerada eficiente e 
com resultados satisfatórios a vista do acompanhamento de problemas e soluções, bem como 
por facilitar a verificação das suas causas e atribuição de responsabilidade, de modo a aumentar 
o controle sobre a execução do objeto licitado.  
 
O parcelamento da solução não é recomendável, do ponto de vista da eficiência técnica, 
considerando que o gerenciamento da obra permanecerá sobre a gestão de um único contratado, 
resultando num maior nível de controle da execução dos serviços por parte da administração, 
concentrando a responsabilidade da obra e a garantia dos resultados numa única pessoa jurídica.  
 
Para execução de obras não há viabilidade técnica na divisão dos serviços, que em sua grande 
maioria são interdependentes, visto que o atraso em uma etapa construtiva implica em atraso 
nas demais etapas, ocasionando aumento de custo e comprometimento dos marcos 
intermediários e da entrega da obra. Entende-se também que não há viabilidade econômica, 
uma vez que a tendência é que o custo seja reduzido para obras maiores em função da diluição 
dos custos administrativos e lucro. A divisão gera perda de escala, não amplia a competitividade 
e não melhora o aproveitamento do mercado, pois os serviços são executados por empresas de 
mesmo ramo de atividade, além de indicar o fracionamento do objeto. 
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Considerando também que a solução em questão não será adotada o parcelamento haja vista a 
possibilidade de elevado número de processos licitatórios, contratos, o que pode onerar o 
trabalho da Administração, sob o ponto de vista do emprego de recursos humanos e da 
dificuldade de controle, colocando em risco a economia de escala e a celeridade processual e 
comprometendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração. 
 
A separação do objeto pode ocasionar prejuízos à Administração, quando não houver o 
sincronismo dos serviços a serem entregues no que se refere aos fluxos, que podem ser 
interrompidos por eventuais desarmonias entre os prestadores, prejudicando o cronograma da 
Administração.  
 
Assim, embora exista a possibilidade de separação dos serviços, há um alto risco de prejuízo à 
eficiência da operação, e consequentemente a eficácia dos resultados pretendidos. Além disso, 
com a contratação de um único fornecedor é possível realizar o dimensionamento adequado do 
material necessário para a execução dos trabalhos, reduzindo perdas e ampliando a eficiência 
na aplicação dos materiais.  
 
Ademais, lidar com um único fornecedor diminui o custo administrativo de gerenciamento de 
todo o processo de contratação: fornecimento, tempestividade e garantias dos serviços. 
Portanto, o parcelamento incorreria em aumento de custo administrativo. Desse modo, a 
licitação deverá ser composta por um único grupo para a prestação de serviço.  
 
Então, pelas razões expostas, recomendamos que a contratação não seja parcelada, por não ser 
vantajoso para a administração ou por representar possível prejuízo ao conjunto do objeto a ser 
contratado. 
 
10. LEVANTAMENTO DE MERCADO E JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE 
SOLUÇÃO A CONTRATAR:  
 
Levando-se em conta as características do objeto a ser contratado e a situação emergencial 
devidamente justificada, entende-se que a melhor solução para a contratação é a execução 
indireta por meio de dispensa de licitação, conforme previsto no art. 75, inciso VIII, da Lei nº 
14.133/2021. 
 
A dispensa emergencial aplica-se quando há necessidade de atendimento imediato a situações 
que possam ocasionar prejuízo ou comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos ou outros bens públicos. 
 
A contratação será precedida de justificativa técnica, termo de referência e pesquisa de preços, 
conforme exigido pela legislação, garantindo transparência, economicidade e atendimento ao 
interesse público. 

 
11. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

- Aprimoramento da Eficiência e Efetividade Assistencial: Elevação dos padrões de 
qualidade no atendimento à saúde da população, com foco na resolutividade, humanização e 
integralidade dos serviços prestados. 
 
- Mitigação de Riscos Estruturais e Sanitários: Adequação das instalações físicas às normas 
de segurança, acessibilidade e vigilância sanitária, reduzindo a exposição a agentes de risco 
biológico, físico e químico. 
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Assim, a contratação almeja não apenas resolver um problema de infraestrutura física, mas 
também promover uma transformação significativa na realidade social, alinhada aos objetivos 
estratégicos de longo prazo do município. Em consonância com o Art. 11 da Lei 14.133/2021, 
que visa assegurar a execução dos contratos de maneira a proporcionar o resultado mais 
vantajoso para a administração pública, busca-se, portanto, uma solução que, além de eficiente, 
seja sustentável e promotora do bem-estar social. 

12. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO 

Antes da Assinatura do Contrato a autoridade competente fará a nomeação do Fiscal e Gestor 
do Contrato. 

13. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 
A Lei nº 14.133/2021, ao disciplinar o Estudo Técnico Preliminar no art. 18, § 1º, trouxe como 
requisito facultativo a análise da existência de "XI - contratações correlatas e/ ou 
interdependentes" à que tem sido objeto de planejamento.  

 
As contratações correlatas ou interdependentes consistem naquelas que repercutem ou sofrem 
repercussão de uma outra, com a qual mantenha algum tipo de vínculo.  

 
É de ser observar que as contratações correlatas são aquelas que guardam relação com o objeto 
principal, interligando- se a essa prestação do serviço ou fornecimento, mas que não precisam, 
necessariamente, ser adquiridas para a completa prestação do objeto principal. São contratações 
secundárias que melhoram ou potencializam a contratação principal.  

 
Já as contratações interdependentes são aquelas que precisam ser contratadas juntamente com 
o objeto principal para sua completa prestação.  

 
Portanto, são aquelas relacionadas à uma demanda principal, mas que não condições "sine qua 
non" para a integral prestação do objeto principal  

 
No presente caso, não se observam contratações correlatas ou interdependentes com a solução 
ora objeto de planejamento. 

14. IMPACTOS AMBIENTAIS 
A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilidade 
socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. A contratada será 
responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados na execução dos serviços. 

 
15. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. Em síntese, o exposto neste Estudo 
Técnico Preliminar demonstra a importância dos serviços dos itens discriminados, para esta 
Secretaria, sobretudo para garantir a adequada execução do projeto. 

Consideramos viável a contratação de empresas para a execução do objeto, os quais serão 
finalidade ao atendimento aos pacientes do sistema único de saúde, de modo que esta conclusão 
é fato notório, incontroverso e manifesto, balizada em viabilidade técnica e com vistas à 
economicidade da Administração Pública. 
 
16. RESPONSABILIDADE DA EXECUÇÃO:  
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Para a execução dos serviços é importante esclarecer que a contratada deverá cumprir 
rigorosamente todas as exigências já definidas no Estudo Técnico Preliminar – ETP, Termo de 
Referência – TR, instrumento convocatório, atender os prazos definidos no Cronograma Físico – 
Financeiro, memorial descritivo, serviços constantes na planilha orçamentária, as orientações 
futuras, se houverem, do corpo técnico da Contratante, apresentadas por fiscais de obras, 
engenheiros ou qualquer outro profissional qualificado para tal. 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

AO  
MUNICIPIO DE REMANSO – BA 
DISPENSA Nº ___/2025 
 
 
 
Proposta de preços unitários conforme planilhas em anexo para os serviços previstos na 
DISPENSA Nº xxx/2025, objeto: _______. 
 
 
Prezados Senhores:  
 
 
Servimo-nos da presente proposta, para encaminhar a nossa Proposta Financeira para execução 
dos serviços objeto da presente licitação que conforme quantidades das planilhas importou no 
preço total de R$___________ (____________________________).  
 
Passamos a relacionar os preços unitários nas planilhas em anexo, conforme solicitado no edital.  
 
O prazo de validade da proposta: ____ dias contados da abertura da presente 
l ici tação. 
 
Declaramos que: 
 
No valor ofertado acima compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho, custos operacionais, fretes e transportes, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
sobre o serviço 
  
DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO: ____________________________________ 
DADOS BANCARIOS: ____________________________________ 
TELEFONE:  ____________________________________ 
E-MAIL: ____________________________________ 
 
 
LOCAL, DATA  
 
 
Representante Legal/Procurador 
 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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Anexo III  - Modelo referencial de declaração 

 
 
(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 
 
A inscrita no CNPJ sob nº  , por intermédio de seu representante legal 
o(a) Sr(a). , portador(a) da Carteira de Identidade nº 
 e do CPF nº         DECLARA: 
 
 
1) para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 
emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz. 
 
2) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder 
Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não 
desafiada por recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
 
3) que não se encontra declarada inidônea, nem suspensa ou impedida de licitar e 
contratar com a Administração Pública. 
 
4) que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na CF/88, leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas, sob pena de desclassificação. 
 
5) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 
 
6) Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante 
ou forçado, observando o disposto nos incisos II e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da CF/88. 
7) Que não mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau; 
 
8)         Que atende ao cumprimento às condições propostas pela Administração para 
participação do certame. 

9)           Que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme art. 63, § 1º da Lei 14.133/2021. 
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10) Que não se enquadra nas seguintes vedações de participação (art. 14 da Lei 
14.133/2021): 
 
a) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta, estendendo-se a vedação ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade 
da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
comprovado o ilícito ou utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
 
b) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 
 
c) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que disciplina a matéria. 
 
 

(local do estabelecimento), de de 2025. 
 
 
 
 
Representante Legal/Procurador 
 
(nome completo, cargo ou função e assinatura do representante legal/procurador) 
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ANEXO IV 
 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO 
PORTE 
 
 
 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
 
 
 
REF. PREGÃO ELETRÔNICO N.***/2025 
 
 
(NOME DA EMPRESA)_________________, CNPJ/MF N.º________________, (ENDEREÇO 
COMPLETO)_________________________, declara, sob as penas da Lei, que está enquadrada 
como microempresa/empresa de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar n.º 123/06, 
não havendo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do Artigo 3º da LC 123/06, alteradas 
pelas Leis Complementares 128/2008 e 147/2014, ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências superiores. 
 
 
Declara ainda:  
 
1) que observou e atende plenamente aos requisitos previstos aos parágrafos §1º, §2º, §3º do 
art. 4º da Lei Federal nº 14.133/21 (aplicável a ME/EPP); 
 
2) Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
estando apto a usufruir do tratamento estabelecido em seus arts. 42  a 49. 
 
(Local) ______________, __ de _______________ de 2025 
 
 
   __________________________________ 
   Empresa e assinatura do responsável legal 
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ANEXO V – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO 

 
 
 
CONTRATO Nº ____/2025 

 
CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A O 

MUNICÍPIO DE REMANSO – BA E A EMPRESA 

_______ PARA XXXX 

 

Pelo presente instrumento particular, O MUNICIPIO DE REMANSO, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede à Praça Manoel Firmo Ribeiro, 104 – Centro - Remanso - Bahia, inscrito 
no CNPJ sob o nº XXXX, através do XXX, neste ato representado por XXX, XXX, brasileiro, 
XXX, XXX, inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX, portador da Cédula de Identidade nº XXX, residente 
e domiciliado na Rua Landulfo Guanais nº 116 Quadra 07, Remanso-BA, denominada 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxx, pessoa jurídica de direito privado, CNPJ 
xxxxx, com sede no endereço xxxxx, neste ato representado pelo o Sr. xxx, inscrito no CPF/MF 
sob o nº xxx, residente e domiciliado no xxxx, de ora em diante denominada CONTRATADA, 
tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº xxx/2025 e em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e Decreto Municipal nº 2971/2023, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente da MODALIDADE DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 
xxx/2025, homologada em xx/xx/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O presente instrumento contratual tem por objeto a Contratação de empresa para instalação 
e requalificação de 25 (vinte e cinco) estruturas hídricas para dessedentação animal em diversas 
comunidades do Município de Remanso/BA, conforme Convênio CAR n° 0090/25, são parte 
integrante deste contrato, como se nele estivesse transcrito. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O objeto contratual executado deverá atingir o fim a que se destina, 
com a eficácia e a qualidade requeridas. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS 

2.1. Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos 
que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive termo de referência e proposta 
apresentada pela CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1. Na execução e aceitação dos serviços, serão observadas, no que couber, as disposições 
contidas nos artigos de 115 a 123 da Lei Federal n° 14.133/2021 e suas alterações. 
3.2. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços objeto desta licitação, conforme 
especificações, prazos e condições estabelecidas neste Edital, em seus anexos e na proposta 
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apresentada, prevalecendo, no caso de divergência, as especificações e condições estabelecidas 
no instrumento convocatório; 
 
3.3. Correrão por conta da CONTRATADA as despesas para efetivo atendimento ao objeto 
licitado, tais como seguro, transporte, treinamentos, tributos, encargos trabalhistas e 
previdenciários, e os serviços deverão ocorrer sem prejuízo dos serviços normais da Prefeitura 
de Remanso. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA FISCALIZAÇÃO 

4.1. O objeto contratado será fiscalizado por servidor designado formalmente que supervisionará 
o serviço nas condições exigidas, e atestando no verso da nota fiscal no ato do recebimento. 
 
4.2. A função de fiscal de contrato deve ser atribuída a servidor com experiência e 
conhecimento na área relativa ao objeto contratado, designado paro auxiliar o gestor 
do contrato quanto à fiscalização dos aspectos administrativos e técnicos do contrato e 
especialmente: 
 
I - esclarecer prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas 
na execução do objeto contratado; 
II - expedir, através de notificações e/ou relatório de vistoria, as ocorrências e fazer as 
determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços; 
III - proceder, conforme cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços 
executados e aprovar a planilha de medição emitida pela contratada ou conforme 
disposto em contrato; 
IV - adotar as medidas preventivas de controle dos contratos, inclusive manifestar-se a 
respeito da suspensão da entrega de bens, a realização de serviços ou a execução de 
obras; 
V - conferir e certificar as faturas relativas às aquisições. serviços ou obras;  
VI - proceder às avaliações dos serviços executados pela contratada; 
VII - determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e 
legais, especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita 
execução do objeto; 
VIII - exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de 
segurança do trabalho; 
IX - determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente 
à contratada, inclusive empregados de eventuais subcontratadas ou as próprias 
subcontratadas, que, a seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços; 
X - receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for 
necessário, promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na 
entrega dos bens ou na execução dos serviços ou das obras;  
XI - dar parecer técnico nos pedidos de alterações contratuais; 
XII - verificar a correta aplicação dos materiais; 
XIII- requerer das empresas testes, exames e ensaios quando necessários, no sentido de 
promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços ou dos bens a serem 
adquiridos; 
XIV - realizar o recebimento do objeto contratado. 
XV- propor à autoridade competente a abertura de procedimento administrativo para 
apuração de responsabilidade; 
XVI - no caso de obras e serviços de engenharia, além das atribuições constantes nos 
incisos I ao XV: 
a) manter pasta atualizada, com projetos, alvarás, ART's do CREA e/ou RRT's do CAU 
referente aos projetos arquitetônico e complementares, orçamentos e fiscalização, edital 
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da licitação e respectivo contrato, cronograma físico-financeiro e os demais elementos 
instrutores; 
b) vistar o diário de obras, certificando-se de seu correto preenchimento; 
c) verificar a correta construção do canteiro de obras, inclusive quanto aos aspectos 
ambientais; 
d) outras atividades compatíveis com a função. 
§1º A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 119 e 120 da Lei Federal nº 14.133 
de 2021. 
§2° O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 
nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário 
à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos 
à autoridade competente para as providências cabíveis. 
§3º O fiscal do contrato deverá verificar se houve subdimensionamento da 
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço e, em caso 
positivo, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a 
adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 
limites de alteração dos valores contratuais previstos no artigo 125 da Lei Federal nº 
14.133, de 2021. 
§4° A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser 
verificada com o documento da contratada que contenha a relação detalhada deles, de 
acordo com o estabelecido no contrato, informando as respectivas quantidades e 
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
§5º O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, 
sobretudo quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas ensejará a aplicação de 
sanções administrativas, previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, 
podendo culminar em extinção do contrato, conforme disposto na Lei Federal nº 14.1 33, de 
2021.  
4.2. Dados do fiscal e do gestor do contrato: 
 
 
FISCAL DO CONTRATO: 
JEAN LOPES CARVALHO  
CPF nº 039.879.785-46 
 
GESTOR DO CONTRATO: 
SAMUEL FERREIRA DE SOUZA 
CPF: 023.456.975-12 
 

CLÁUSULA QUINTA – DA GARANTIA DOS MATERIAIS E SERVIÇOS  

5.1. A CONTRATADA responde pela garantia de todos os materiais empregados e de todos os 
serviços executados, contra defeitos de fabricação e execução, respectivamente, bem como pela 
solidez e segurança da obra, durante o prazo de (05) cinco anos, em conformidade com o art. 
618 do CC. A fiscalização exercida pelo CONTRATANTE não a exime dessas responsabilidades.  
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES 

6.1. DA CONTRATANTE: 
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6.1.1. Empenhar recursos necessários, garantindo o pagamento das faturas, em dia;  

6.1.2. Encaminhar a publicação resumida do instrumento de contrato, ou de seus aditamentos, 
se ocorrerem, no Imprensa Oficial do Município de Remanso. 
6.1.3. Atender a todas as obrigações contidas no Termo de Referência que originou esta 
contratação, como se transcrito fosse. 

6.1.4. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 
condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 
6.2. DA CONTRATADA:  

6.2.1. Contatar com a Secretaria de Obras Públicas do CONTRATANTE, antes de iniciar os 
serviços, no sentido de acertar no local da obra os detalhes de execução da mesma;  
6.2.2. Executar o objeto do presente contrato de acordo com a proposta por ela apresentada no 
procedimento licitatório, memoriais descritivos e planilhas orçamentárias e quantitativas, 
detalhes de execução e projetos que declara conhecer; 
6.2.3. Responder pela boa execução e eficiência dos serviços, pelo fornecimento de 
equipamentos, materiais, mão de obra, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos 
recebidos;  
6.2.4. Responder pelos danos decorrentes da execução do objeto, causados ao CONTRATANTE 
e/ou a terceiros;  
6.2.5. Não subcontratar nenhuma parcela do serviço;  
6.2.6. Cumprir todas as exigências das leis e normas atinentes a segurança, higiene e medicina 
do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de proteção individual a todos os que 
trabalharem ou, por qualquer motivo, permanecerem na obra;  
6.2.7. Providenciar, às suas custas, a realização de todos os ensaios, verificações e provas de 
materiais fornecidos e de todos os serviços executados, bem como os reparos que se tornarem 
necessários, para que os trabalhos sejam entregues em perfeitas condições;  
6.2.8. Facilitar as atividades de fiscalização da obra que serão realizadas pelos engenheiros do 
CONTRATANTE, fornecendo todas as informações e elementos necessários;  
6.2.9. Providenciar, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato, o 
Registro da Obra no INSS, apresentando na Secretaria de Obras Públicas do CONTRATANTE, o 
comprovante da matrícula da obra;  
6.2.10. Implantar na obra a sinalização de acordo com as normas vigentes;  

6.2.11. Retirar dentro de 72 (setenta e duas) horas corridas, após receber a notificação da 
Secretaria de Obras Públicas, todo material rejeitado pela fiscalização e desmanchar e refazer 
imediatamente, por sua conta, o serviço que não for aceito, mantendo a obra limpa diariamente;  
6.2.12. Concluída a obra, apresentar todos os (projetos) atualizados por motivos diversos, haja 
sofrido modificação no decorrer dos trabalhos. Os referidos projetos deverão ser entregues 
impressos, assinados, acompanhados de suas respectivas Art’'S e também em arquivos digitais 
(CD). 
6.2.13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo 
comunicar à Administração, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 
manutenção do presente contrato.  
6.2.14. A contratada deverá, ainda, apresentar Projetos de Gerenciamento de Resíduos da 
Construção Civil. 
6.2.15. Atender a todas as obrigações contidas no Termo de Referencia que originou esta 
contratação, como se transcrito fosse. 
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CLÁUSULA SÉTIMA – DA SEGURANÇA NA OBRA E SINISTROS 

7.1. As responsabilidades civil, administrativa e penal por danos à saúde, à segurança pública e 
ao meio ambiente, resultante de qualquer tipo de ação ou acidente ocorrido em virtude da 
realização dos serviços objeto deste contrato, bem como da sua manutenção ou, por outro lado, 
pela omissão na realização de quaisquer atividades de escopo da empresa executora dos serviços 
será atribuível exclusivamente à Contratada, que ficará obrigada ao pagamento de todos os 
prejuízos havidos pela Prefeitura, bem como de quaisquer indenizações, multas, obrigações de 
fazer ou não fazer, que venham a ser pleiteadas ou impostas em virtude de eventual acidente 
que venha a ocorrer. 
7.2. Em caso de sinistro durante a execução dos serviços deverá a CONTRATADA, por seu 
responsável técnico, comunicá-lo de imediato à Prefeitura e as autoridades competentes, 
conforme o caso, obrigando-se ainda, a cumprir as recomendações que lhe forem transmitidas 
pelos técnicos da Prefeitura com relação as providências de caráter imediato, com o objetivo de 
minimizar as consequências do acidente. 
7.3. A CONTRATADA será responsável, por qualquer erro ou serviços executados em desacordo 
com o exigido neste contrato e edital, correndo por sua conta e recuperação e recomposição dos 
mesmos e consequente pagamento dos danos e prejuízos, que por si ou seus prepostos, vier a 
causar a Prefeitura e a terceiros, e pelo pagamento de indenizações, honorários de advogados, 
custas judiciais e outras despesas a que a Prefeitura ficar sujeita em consequência de ações 
movidas por ela ou terceiros prejudicados, até sentença final e sua execução. 
7.4. A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer acidentes de que possam ser 
vítimas seus empregados ou prepostos, no desempenho das tarefas relativas ao presente edital 
e seus anexos, na área ocupada pelos serviços e respectivas instalações ou em suas imediações, 
responsabilizando-se ainda pelo cumprimento de todos os encargos sociais, trabalhistas e 
previdenciárias a eles referentes. 
 

CLÁUSULA OITAVA – DO CRÉDITO 

8.1. A despesa desta licitação correrá à conta das seguintes dotações orçamentárias: 
 
ÓRGÃO: 2 - PREFEITURA MUNICIPAL DE REMANSO 
SECRETARIA: 0214 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA 
UNIDADE: 02.14.000 - SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E PESCA 
ATIVIDADE: 20.605.016.2.051 - GERENC. DAS AÇÕES DA SEC. DE AGRICULTURA, PECUÁRIA 
E PESCA 
CONTA: 4.4.90.51.00 - Obras e Instalações 
Fonte: 1500, 1701 

 

CLÁUSULA NONA – DO PAGAMENTO  

9.1. Pela prestação dos serviços, objeto deste contrato, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA, a importância total de R$ ______ (____________________), em parcelas de 

acordo com as medições realizadas pela Secretaria de Obras e Desenvolvimento Urbano. 

 
9.2. O pagamento será efetuado mensalmente até o 10° dia do mês subseqüente à prestação 
de serviços, conforme boletim de medição dos serviços efetivamente realizados, acompanhados 
dos documentos de cobrança, aprovados e atestados pela Fiscalização da Secretaria Municipal 
de Agricultura, Pecuária e Pesca, após emissão do empenho e posterior apresentação da 
nota fiscal ou fatura aprovada.  
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9.2.1. Os pagamentos serão realizados após as liquidações dos empenhos realizados para tal 
fim. 
 
a) A liquidação da despesa deverá ocorrer em até 05 (dias) úteis, a contar do recebimento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após o efetivo 
fornecimento; 
 
9.2.1.1. O prazo de que trata a alínea “a” poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
justificadamente, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição 
do atendimento das exigências contratuais. 
 
9.2.2. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira 
devida pela CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao efetivo 
adimplemento da parcela, terá a aplicação da seguinte fórmula: 
 
EM = I x N x VP 
 
Onde:  
 
EM = Encargos moratórios; 
N= Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de atualização financeira = 0,0001646, assim apurado: 
 
I = (TX/100)  I = (6/100)  I = 0,0001646 
365                        365 
 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
 
9.2.3. A CONTRATADA deverá apresentar a Secretaria da Fazenda, para fins de pagamento, os 
seguintes documentos atualizados: 
 
Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da 
União 
Certidão Negativa de Tributos Estaduais (CND), do Estado sede da contratada; 
Certidão Negativa de Tributos Municipais (CND), da sede da contratada; 
Certificado de Regularidade do FGTS (CRF)  
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 
9.2.4. O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
contratada. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO REAJUSTE E REEQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 
10.1. Os preços poderão ser reajustados, desde que observado o interregno mínimo de 
01 (um) ano contado da data de consolidação do orçamento estimado ou da data 
de alteração do preço no contrato, nos seguintes moldes: 
 
I - calcula-se pelo INCC-DI - Índice Nacional de Construção Civil, para custos a serem 
aplicados nas contratações de obras e serviços de engenharia seus materiais e 
equipamentos, pela variação relativa ao período de um ano; 
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II - na ausência dos índices específicos ou setoriais previstos nos incisos anteriores, 
adotar-se-á o índice geral de preços mais vantajoso para o Município, calculado por 
instituição oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 
 
§ 1° O  registro  do  reajustamento  de  preços  será  formalizado  por  simples apostila. 
 
§ 2° Se, juntamente ao reajuste, houver a necessidade de prorrogação de prazo ou a 
realização de alguma alteração contratual, será possível formalizá-lo no mesmo termo 
aditivo. 
 
10.2. Poderá haver revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro do contrato em sentido 
amplo em decorrência da teoria da imprevisão, tendo lugar quando a interferência 
causadora do desequilíbrio econômico-financeiro consistir em um    fato imprevisível ou 
previsível de consequências incalculáveis, anormal e extraordinário, isto é, que não 
esteja previsto no contrato, e nem poderia estar podendo ser provocado pelo órgão 
contratante ou requerido pela contratada. 
 
10.3. A revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro em sentido amplo pode ser 
concedido a qualquer tempo, desde que solicitada durante a vigência do contrato, 
independentemente de previsão contratual, e verificados os seguintes requisitos: 
I - o evento seja futuro e incerto; 
II - o evento ocorra após a apresentação da proposta;  
III - o evento não ocorra por culpa da parte pleiteante; 
IV - a possibilidade da revisão contratual seja aventada pela contratada ou pela 
contratante; 
V - a modificação das condições contratuais seja substancial, de forma que seja 
caracterizada alteração desproporcional entre os encargos da contratada e a 
retribuição do contratante; 
VI - haja nexo causal entre a alteração dos custos com o evento ocorrido e a 
necessidade de recomposição da remuneração correspondente em função da 
majoração ou minoração dos encargos da contratada; 
VII - seja demonstrado nos autos a quebra de equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, por meio de apresentação de planilha de custos e documentação 
comprobatória correlata que demonstre que a contratação se tornou inviável nas 
condições inicialmente pactuadas. 
10.4. O reequilíbrio será concedido a partir do evento que ensejou o desequilíbrio 
contratual devidamente demonstrado no processo administrativo. 

10.5. A  decisão sobre o pedido de reequilíbrio econômico-financeiro deve ser proferida 
no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data da solicitação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ADITIVOS  

11.1. Caso ocorra aditivo por acréscimos (serviços extraordinários) ou prorrogação de prazo, o 
cronograma físico-financeiro deverá ser apresentado, à Secretaria competente, devidamente 
readequado.  
11.2. Nos pagamentos dos acréscimos (serviços extraordinários) serão exigidos complemento 
do seguro como garantia complementar. 
11.3. Havendo prorrogação do prazo para a conclusão da obra, a validade das garantias deverão 
ser prorrogadas pelo mesmo período, apresentando-se o documento relativo à prorrogação no 
ato da assinatura do Termo de Aditamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO PRAZO  
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12.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de sua 
assinatura, podendo tal prazo ser prorrogado, se assim for da vontade das partes, na 
conformidade do estabelecido na Lei nº 14.133/21 e alterações posteriores. 
 
12.2. O prazo para execução dos serviços é de 90 (noventa) dias contados da data de emissão 
da Ordem de Serviços, conforme cronograma físico-financeiro. 
 
12.3. Os serviços deverão ser iniciados no prazo de 05 (cinco) dias contados da emissão da 
Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO DA OBRA  

13.1. PROVISÓRIO: concluída a obra e serviços, será promovido seu recebimento provisório pela 
fiscalização do CONTRATANTE, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes. 
13.1.1. Para o recebimento provisório, a CONTRATADA deverá fornecer ao CONTRATANTE, os 
certificados de garantia dos equipamentos instalados na obra, bem como os compromissos de 
manutenção gratuita e os manuais de operação e manutenção de máquinas, instalações e 
equipamentos.  
13.2. DEFINITIVO: O recebimento definitivo da obra e serviços será promovido pela fiscalização 
da CONTRATANTE, até 90 (noventa) dias, contados da data do recebimento provisório e após 
vistoria que verifique e comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, devendo ser 
apresentados pela CONTRATADA: o Certificado de Quitação (CND), obtido junto ao INSS; o 
Certificado de Regularidade de Situação – CRS perante o FGTS. 
13.3. Entregar à Secretaria de Obras Públicas, quando do recebimento definitivo, cópia 
autenticada do projeto “como construído” (as build) aprovado, incluindo todos os projetos 
complementares. 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA INEXECUÇÃO E RESCISÃO  

14.1. O presente contrato poderá ser rescindido nos casos dos incisos I, II e III do artigo 138 
da Lei 14.133/2021:  

a) por ato unilateral da CONTRATANTE; 

b) amigavelmente, por acordo entre as partes, mediante formalização, não cabendo indenização 

de qualquer das partes, desde que haja conveniência da PEA; 

c) judicialmente, nos termos da legislação vigente. 

14.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 
contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, 
independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.  
14.3. A rescisão do contrato, com base no parágrafo anterior, sujeita à CONTRATADA a multa 
rescisória de 30% (trinta por cento) sobre o valor do contrato (no caso de desistência da 
prestação total dos serviços) ou do saldo do contrato existente na data da rescisão (no caso de 
desistência da conclusão dos serviços), independentemente de outras multas aplicadas à 
CONTRATADA por infrações anteriores.  
14.4. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos previstos em Lei e garantido o 
contraditório e a ampla defesa. 
14.5. No caso de a CONTRATADA estar em situação de recuperação judicial, a convalidação em 
falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais 
cominações legais.  
 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA GARANTIA CONTRATUAL 
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15.1. Antes da assinatura do contrato, deverá ser efetuada a garantia de execução equivalente 
a 3% (três por cento) do valor contratual, nos moldes do art. 98, caput da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
15.2. A garantia da execução do contrato deverá ser realizada, pela CONTRATADA, de acordo 
com as modalidades abaixo, sendo os recibos de caução emitidos pela Tesouraria Municipal: 

I - caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia; 

II - seguro-garantia; 

III - fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar 
no País pelo Banco Central do Brasil. 

IV - título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total.  

15.3.  O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações assumidas 
pelo contratado perante à Administração, inclusive as multas, os prejuízos e as indenizações 
decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes regras nas contratações regidas pela 
Lei 14.133:  
 
I - o prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato 
principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste mediante a emissão 
do respectivo endosso pela seguradora;  
 
II - o seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o prêmio nas 
datas convencionadas.  
 
15.4. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, 
atualizada monetariamente. 
 
15.5. A garantia inicial será reforçada durante a execução dos serviços e se houver acréscimo 
contratual, nas mesmas condições acima. 
15.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execução do 
contrato e mediante assinatura do termo de seu encerramento. Havendo prorrogação do prazo 
de conclusão do serviço, o prazo de validade da garantia deverá ser prorrogado 
automaticamente. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA– DA PERDA DA GARANTIA 

16.1. Ocorrendo rescisão de contrato, por descumprimento de cláusula contratual por parte da 
CONTRATADA, será acionada a garantia, concomitantemente com a rescisão, para sanar 
possíveis danos acarretados ao CONTRATANTE, sem prejuízo das demais cominações legais e 
contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
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c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

17.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 
seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Multa:  Multa conforme Decreto Municipal 2971/2023, por qualquer das infrações das 
alíneas “a” a “l”. 

iii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iv) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 
d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

17.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º) 

17.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

17.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

17.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 
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17.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

17.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

17.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º) : 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

17.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

17.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

17.12. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contados da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

17.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
 
18.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 
terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
a) O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
 
b) A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 02 (dois) meses 
de antecedência desse dia. 
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c) Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 02 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 02 (dois) 
meses da data da comunicação. 

18.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

18.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

18.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

18.5.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva 

18.6.  termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

1.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

1.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

1.1.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E CASOS OMISSOS  

19.1. O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei n.º 14.133, de 
01/04/2021, suas alterações e pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se-lhe 
supletivamente os princípios da Teoria Geral dos Contratos e as disposições de Direito Privado.  
PARÁGRAFO ÚNICO – Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, 
recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do Direito.  
 

CLÁUSULA VIGESIMA -  DOS ENCARGOS  

20.1. A despesa, decorrente dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do objeto, ficarão a cargo da CONTRATADA.  
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA AUDITORIA  

21.1. A CONTRATANTE poderá designar técnicos para procederem auditoria concernente aos 
Encargos Previdenciários pertinentes aos empregados, bem como, solicitar a fiscalização por 
parte do INSS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

22.1. O regime de execução contratual, assim como os prazos e condições de conclusão, 
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato. 

 

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DO FORO  
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23.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Remanso, com renúncia expressa de qualquer outro, por 
mais privilegiado que seja, para nele serem dirimidas dúvidas e questões oriundas do presente 
contrato. 

E, por estarem acordes, as partes assinam este instrumento em 3 (três) vias de igual forma e 
teor, na presença das testemunhas abaixo.  

 Remanso, aos ...... dias do mês de ................................. de 20xx. 
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